
PARECER N°                 , DE 2010

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 277, DE 2009

                                             De autoria do Deputado Mozart Russomano, o projeto em epígrafe pretende instituir infração à comercialização de fios ou cabos usados e derivados destes.

                                             Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a qual exarou parecer favorável a sua aprovação, na forma do substitutivo que apresentou.

‘

Em seguida, o projeto foi conduzido para a Comissão de Segurança Pública para nossa análise dos aspectos previstos no § 16 do artigo 31 do regimento citado. 

Esta propositura objetiva que o comércio de fios ou cabos usados seja tratado como infração, visto que a valorização de preço do cobre tem aumentado o número de casos de furtos de fiação que tenham esse metal em sua composição. 

Essa prática ilícita não ocorre apenas em São Paulo – já está disseminada em vários outros Estados brasileiros. Para se ter uma idéia da dimensão do problema, em 2008, a Eletropaulo (concessionária responsável pelo fornecimento de energia à Capital e mais 23 Municípios) acumulou um prejuízo de R$ 652.430,00, somando-se o furto de fios e de transformadores. Somente 1 metro de um cabo do diâmetro de um dedo polegar, utilizado em redes primárias ou para aterramento de equipamentos, pode pesar até 10 kg.

A Telefônica (concessionária responsável pelo serviço de telefonia fixa no Estado) também é vítima desses criminosos e apenas no primeiro semestre de 2009 teve quase 600 km de cabos levados.

O material furtado é facilmente repassado, o que atrai criminosos que agem sozinhos e também quadrilhas especializadas para esse tipo de ação, da qual o consumidor é o primeiro a sentir os efeitos desagradáveis: o serviço é interrompido e o custo do reparo, repassado a ele. Ou seja, os transtornos causados ao comércio, indústrias, empresas e às pessoas em suas residências são sentidas também no bolso.

 Desse modo, evitar a receptação e reutilização dessa fiação é uma forma de se reduzir tais furtos, bem como suas negativas consequências.

O substitutivo sugerido pela Comissão de Constituição e Justiça aprimorou o texto original, adequando-o, sobretudo à legislação tributária estadual vigente.

Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 277, de 2009, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO GIL ARANTES

Relator
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